E agora como suspender o semestre? 

Manifesto dos Estudantes pelo suspensão do semestre 

No dia 11 de março, no curso de geografia da Universidade de São 
Paulo, foi confirmado o primeiro caso de COVID-19 entre os alunos. A partir 
do dia 17 de março, estudantes, professores e funcionários do 
departamento decretaram o isolamento social antes mesmo da reitoria. 
Desde então, os três setores vêm se esforçando para construir o caminho 
mais apropriado diante da pandemia, do isolamento social e das 
desigualdades que se aprofundam com o momento. No entanto, a maior 
dificuldade tem sido opor-se a decisão da reitoria, que, seguindo a 
orientação do governo do estado e federal, implica na continuidade do 
semestre a qualquer custo sobre o lema “A USP não pode parar”. 

Pautando a implementação de instrumentos que virtualizam os 
cursos de graduação, mestrados e doutorados, a USP insiste em 
manter um cenário de normalidade, baseada principalmente numa 
lógica produtivista. A luz do discurso de "adaptação ã excepcionalidade", 
a Universidade não tem trabalhado a partir da realidade que nos cerca, 
que se expressa por dificuldades, desigualdades profundas e 
problemáticas consequentes de políticas de precarização da saúde e da 
vida como um todo. 

A universidade pública deve existir para garantir o direito de 
acesso ao ensino superior e à produção científica a todos, 
incentivando uma produção voltada aos interesses da população e a 
resolução das suas questões. Para tanto, precisa, ao menos, garantir 
condições minimamente igualitárias que equiparem as desigualdades 
socioeconõmicas e espaciais de seus estudantes. Essa disparidade de 
condições diz respeito a condições de acesso e permanência que na maior 
parte das universidades e cursos do país são discrepantes, pois as lõgicas 
de exclusão da sociedade capitalista também se expressam no corpo 
estudantil. 



Tais desigualdades, portanto, foram ignoradas ao se pensar no 
método de ensino a distância, que é por essência excludente, por uma 
série de razões. A primeira barreira é a da possibilidade de acesso à 
internet e/ou computadores de maneira irrestrita e qualitativa, 
necessária para tal método, necessidade que não é realidade para 
muitos estudantes de todos os cursos. 

O primeiro exemplo se revela na experiência dos estudantes que 
residem no Conjunto Residencial (CRUSP), que não dispõe de 
possibilidades mínimas de acesso, seja pela falta completa de rede, seja 
pela estrutura negligenciada por anos pela USP, que coloca em risco a 
saúde e a segurança dos moradores e carece de condições propícias à 
participação das atividades à distância e a manutenção da vida, mesmo 
em contextos de “normalidade”. 

Sõ essa problemática já resultaria na exclusão de uma quantidade 
significativa de estudantes, daqueles que estão periferizados neste sistema 
social e econômico. Agora, além de terem relações trabalhistas precarízadas 
e o acesso à cidade e à saúde negados diariamente, esses sujeitos são 
excluídos do acesso à educação por um meio diferente: a falta de acesso à 
internet e de condições favoráveis à continuidade dos estudos. 

Outra problemática que nos leva a repudiar o ensino à distância é 
que este método rebaixa a maioria dos cursos a virtualidade, excluindo do 
processo de construção do conhecimento coisas intrínsecas a uma 
educação de qualidade: a relação com outros estudantes e professores, 
sobretudo, a dialogia. Sendo assim, o ensino a distância “esteriliza” o 
processo educativo de uma de suas principais essências que é a prática 
(trabalhos de campo e atividades em laboratório), o debate presencial 
e a convivência, elementos fundamentais que somente pertencem a 
uma relação espacial e imediata com a sala de aula e os espaços 
estudantis. Na impossibilidade de ocupar estes espaços, a qualidade 
educacional que nos pode ser oferecida pela universidade também se 
precariza. Por isso, mesmo que todos os alunos tenham acesso a 



internet, o ensino a distância não consegue, jamais, substituir a 
educação presencial. 

A liberação do trancamento ainda é uma resposta insuficiente a 
este problema, pois desloca a responsabilidade que a instituição 
pública deveria ter com a sua comunidade para uma escolha individual, 

na qual, obviannente, os alunos que mais terão de abrir mão dos estudos 
são aqueles que, justamente, possuem condições limitantes. Essa medida, 
então, além de expandir a desigualdade educacional entre os alunos, 
também a naturaliza. Além disso, o trancamento pode colocar em risco 
o pagamento de bolsas de permanência e estágio que assim como os 
auxílios do governo, garantem de forma efetiva o direito ao isolamento 
a muitos estudantes desempregados. 

Entre outras coisas, mais condições impossibilitam a continuidade 
do semestre, como a saúde corpo-mente dos estudantes, sobretudo 
daqueles que estão mais periferizados do direito ã vida; problemas 
estruturais que de quem mora no CRUSP e em outros lugares; domésticos 
e familiares; ampliação da jornada tripla ininterrupta do trabalho 
doméstico, materno/paterno e profissional que afetam principalmente as 
mulheres, entre outros problemas que podemos citar e nos aprofundar. 

Sendo assim, com este manifesto, nos posicionamos contra 
qualquer tentativa de continuidade do semestre, e nos colocamos a 
favor da suspensão com garantia de pagamento de bolsas e reposição 
das aulas, pois somente assim, visando a coletividade, se garantirá o 
mínimo de condições igualitárias para que os estudantes possam 
atravessar esse processo de forma mais saudável e retornar a sua vida 
acadêmica depois, sem grandes prejuízos e descompensações. 

Entendemos é claro, que em um período de exceção, em que toda a 
sociedade será prejudicada, o ensino também será. Mas devemos avaliar 
as possibilidades para que o prejuízo seja mínimo, e possamos continuar a 
contribuir de fato com a sociedade, não podemos aceitar que a conta seja 
paga por nõs. Até o governo federal, através da MP 934/2020, permitiu que 



o ano letivo seja concluído (ou nesse caso, reposto) com menos de 200 
dias letivos. 

Tampouco é idealista pensar numa suspensão do semestre com a 
manutenção dos auxílios, bolsas e extensão de prazos. Essa já é a realidade 
de universidades como UFSC, UFPR, UFF, UFR3, UFPE, UFMG e muitas 
outras, que inclusive criaram novos auxílios emergenciais para estudantes 
em situação de vulnerabilidade. Durante períodos de exceção, queremos 
respostas excepcionais, não o velho projeto de desmonte que vem 
sendo aplicado há décadas na nossa universidade. 

A pandemia é um momento que resulta de sucessivas práticas de 
precarização da saúde e da vida determinadas por uma lógica 
anti-popular, de privatização e mercadorização dos direitos. Sendo assim, 
nossa maior preocupação neste momento deve ser a defesa radical do 
direito ã vida e a (re)existência. Ignorar a importância desta fase para a 
constituição de nossas práticas futuras, é então construir um 
conhecimento que não se vale daquilo que deveria ser nosso maior 
conteúdo de estudo: a realidade concreta, a vida presente. 

Por tudo aqui exposto, reivindicamos: 

• Suspensão de atividades letivas para graduação e pós-graduação, 
com adiamento dos prazos; 

• Manutenção das bolsas e auxílios durante a suspensão; 

• Renovação/manutenção dos estágios pós-pandemia; 

• Diálogo constante e aberto entre os três setores para tomada de 
decisões durante o período de isolamento social; e 

• Reorganização democrática do calendário após esse primeiro 
período de isolamento social, com garantia das aulas presenciais. 

Se um não pode, todos não poderão. 

#SuspendeFFLCH 

#SuspendeUSP 




